PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANA

PREGAO PRESENCIAL N° 04372021
PROCESSO N° 1021/2021
TIPO: MENOR PRECO — POR ITEM

LICITACAO EXCLUSIVA PARA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE, MEI E PRODUTORES RURAIS, CONFORME TABELA DO ANEXO I
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014).

OBJETO: Registro de Precos para eventual aquisicdo de mudas de flores e de arvores,
plantas ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens publicos e
servicos de manutencdo de canteiros, conforme especificacdbes e quantidades

estimadas constantes do ANEXO 1.

REPARTICAO INTERESSADA: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.
LEGISLACAO: Leis Federais n® 8.666/1993 e n°® 10.520/2002, Lei Complementar Federal n°
123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n® 1/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), Decreto Municipal n® 002/2006.

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAGAO DE QUE
A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITACAO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA

DE PRECOS E DE HABILITACAO: 07 de maio de 2021, as 09:30 horas.

LOCAL DA REALIZACAO DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO: Prefeitura Municipal de Pién, situada

na Rua Amazonas, n° 373, Centro — Pién/PR.

O edital completo estara a disposicdo dos interessados do dia 27 de abril a 07 de maio de 2021

no Departamento de LicitagBes e Compras.

Pién/PR, 23 de abril de 2021.

CASSIA JANES HERMES

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 043/2021
PROCESSO N° 1021/2021

1. PREAMBULO:

1.1. O Municipio de Pién, Estado do Parana, TORNA PUBLICO que fara realizar licitacdo, na
modalidade de PREGAO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base
nas Leis Federais n® 8.666/1993 e n°® 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006
(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n® 1/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), Decretos Municipais n® 002/2006 e n°®
153/2011, do tipo MENOR PRECO — POR ITEM.

1.2. O PREGAO seré conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados
pela Portaria n® 003/2021 e alteragbes.

1.3. O PREGAO sera realizado no dia 07 de maio de 2021, com inicio as 09:30 horas, na Rua
Amazonas, n° 373 — Centro, Pién/PR, quando deverdo ser apresentados, no inicio, os documentos
para credenciamento, a declaracdo de que a proponente cumpre os requisitos de habilitacdo
(conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de precos (envelope 01) e de documentos de

habilitacdo (envelope 02), seguindo-se em ato continuo seu processamento.

2. OBJETO:

O objeto deste Pregdo é o Registro de Precos para eventual aquisicdo de mudas de flores e de
arvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens publicos e
servicos de manutencdo de canteiros, conforme especificacbes e quantidades estimadas

constantes do ANEXO 1.

3. TIPO DO PREGAO:
Este PREGAO PRESENCIAL é do tipo MENOR PRECO — POR ITEM.

4. DOTACAO ORCAMENTARIA:

As despesas decorrentes da presente licitacdo onerardo os seguintes recursos orgamentarios:

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotac0es:

04.001.15.451.0006.2008.3390303100
04.001.15.451.0006.2008.3390302400
04.001.15.451.0006.2008.3390391600
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5. CONDICOES DE PARTICIPACAO:

5.1. Poderao participar deste PREGAQ pessoas juridicas do ramo de atividade pertinente ao objeto

da licitacdo, que apresentem condi¢cdes de explorar o objeto desta licitagdo e que atendam a

todas as exigéncias, inclusive quanto a documentacao, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

5.2. E vedada a participacdo de empresa em forma de consércios ou grupos de empresas.

5.3. A comprovacdo de que o licitante possui condi¢cdes de fornecer o objeto sera feita por ocasido
do julgamento de habilitacdo, através dos seguintes documentos: Classificacdo Nacional de
Atividades Econémicas — CNAE (cartdo CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica,
ou ainda por outro meio de documento que comprove que o licitante ja forneceu o objeto para

outros clientes.

5.4. Nao sera admitida a participacdo, direta ou indiretamente, na licitagdo:

a) de servidores ou dirigentes de 6rgdo do Municipio de Pién ou de pessoas juridicas cujos sécios
sejam servidores ou dirigentes de érgdo do Municipio de Pién;

b) de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Palis;

¢) de interessados que se encontrem sob faléncia, concordata, concurso de credores, dissolucédo
e liquidacdo, de consdrcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituicéo;

d) de empresas com participacdo societaria entre si e empresas do mesmo grupo econémico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracéo do projeto basico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsavel técnico ou
subcontratado (quando for o caso);

f) também estdo abrangidos pela proibicdo aqueles que tenham sido punidos com suspensao
temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a Administragao, e ainda,
aqueles declarados iniddneos para licitar ou contratar com a Administracdo Pudblica, a ser

verificado no momento do credenciamento dos interessados;

5.5. No caso de constar Certidao Positiva em relacdo aos débitos junto a Fazenda Municipal de
Pién/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do
certame, esta fara jus ao prazo de 05 (cinco) dias Uteis para apresentar a Certiddo Negativa de
Débitos ou a Certidao Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, em atendimento ao disposto
no art. 43, § 1° da Lei Complementar n® 123/2006.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANA

6. APRESENTACAO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PRECOS (N° 01)
E DOCUMENTOS DE HABILITACAO (N° 02):

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PRECOS (Envelope n°® 01) e DOCUMENTOS

DE HABILITACAO (Envelope n°® 02) deverdo ser apresentados, fechados e indevassaveis,
contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes
dizeres

(RAZAO SOCIAL E ENDERECO DA PROPONENTE)

PREGAO PRESENCIAL N° 04372021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ENVELOPE N© 01 — PROPOSTA DE PRECOS

DATA: ......... foiiennnn. /2021

(RAZAO SOCIAL E ENDERECO DA PROPONENTE)
PREGAO PRESENCIAL N° 043/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ENVELOPE N° 02 — HABILITACAO

DATA: ......... ) T /2021

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 — PROPOSTA DE PRECOS deverdo ser

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em lingua portuguesa, salvo quanto as
expressdes técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua analise,
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na ultima folha e rubricada nas demais pelo

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuracéo.

6.2.1. A apresentacdo dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 — PROPOSTA DE PRECOS
obedecera também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3,
6.3.2 € 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente podera apresentar uma Unica PROPOSTA DE PRECOS.

6.3. Os documentos de habilitagdo (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento
poderdo ser apresentados por cOpias simples, ou por cépias autenticadas por cartério
competente, ou por meio de publicacdo em 6rgdo da imprensa oficial, ou em original, quando

expedida via Internet.

6.3.1. A aceitacdo de documentagdo por copia simples ficar4 condicionada a apresentagédo do
original ao PREGOEIRO, por ocasido da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para

devida autenticacéo.
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6.3.1.1. Para fim da previsdo contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado

ndo podera integrar o envelope.

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terdo,

sempre que necessario, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO.

6.3.1.3. O PREGOEIRO nédo se responsabilizar4d pela eventual indisponibilidade dos meios
eletrénicos, no momento da verificacdo. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e ndo tendo sido
apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto a forma exigida, a proponente sera

inabilitada caso ndo porte a comprovagdo da informacdo de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em lingua
estrangeira, deverdo ser autenticados por autoridade brasileira no pais de origem e traduzidos

para o portugués por tradutor piblico juramentado.

6.4. Os licitantes que ndo possam se fazer presentes na sessdo de abertura dos envelopes de
habilitacdo e de proposta de precos, poderdo enviar seus envelopes via correios ou
transportadoras, devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitagdes e
Compras até a data marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horario previsto no

item 1.3.

6.4.1. Endereco para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n® 373, Centro, CEP 83860-000,

Pién/PR, aos cuidados de Sr. Marcos Aurelio Melenek - Departamento de Licita¢ces e Compras.

7. CONTEUDO DA PROPOSTA DE PRECOS (ENVELOPE N° 01):

7.1. A PROPOSTA DE PRECOS devera:

a) apresentar o nimero do processo licitatério — PREGAO;

b) apresentar a razdo social da proponente, CNPJ, endereco completo, telefone, fax e endereco
eletrénico (e-mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descricdo detalhada do objeto do PREGAO, em conformidade com as
especificacdes contidas no ANEXO I; a descricdo referida deve ser firme e precisa, sem alternativa
de precos ou qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a ter mais de um resultado por
ITEM;

d) apresentar o prazo de validade n&o inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de
sua apresentacdo, sendo que a omissdo do prazo de validade na proposta de precos da licitante

importara no cumprimento da validade minima de 60 (sessenta) dias;
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e) apresentar preco unitario e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em

algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustavel apurado a data da
apresentacao da proposta, sem inclusao de qualquer encargo financeiro ou previsao inflacionaria;
em caso de divergéncia entre os valores unitarios e totais, seréo considerados o0s primeiros;

f) incluir nos precos propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao
cumprimento integral do objeto do PREGAO, envolvendo, entre outras despesas, frete, tributos
de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a
vigéncia da Ata de Registro De Precos, exceto quanto aos pregos nas hipoteses de desequilibrio
econdmico-financeiro previsto na legislacao incidental;

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaragdo
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributario de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n®
123, de 2006;

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informacdes pertinentes ao processo,
além de conter declaragdo que se responsabiliza pela comunicacédo feita pelo e-mail indicado. (A
auséncia desta declaracdo ndo gera desclassificagdo da proposta).

i) Conter declaracdo expressa que a empresa tem conhecimento e esta de acordo com todas as
condicdes estabelecidas no edital, sendo que a omissédo desta informagao importara na aceitagao

automatica das condi¢8es editalicias.

7.2. E facultado a proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGAO,

ndo sendo admitido, todavia, cotacdo inferior a quantidade prevista em cada lote.

7.3. Além das especificagdes da proposta contidas nesse item, o licitante devera atentar-se as
orienta¢des do Termo de Referéncia no ANEXO | deste edital.

8. CONTEUDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO (ENVELOPE N° 02):

8.1. HABILITACAO JURIDICA:

8.1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITACAO pertinentes ao ramo do objeto do PREGAQ séo

os seguintes(observar disposi¢es do item 6.3 e subitens deste edital):

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso

essedocumento ja tenha sido entreque no credenciamento fica dispensada sua entrega

novamente);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ (Cartédo de Identificagcdo), com prazo de
emisséo nao superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura

da licitagdo;
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c) Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamentono Pais, e ato de registro ou autorizacédo para funcionamento expedido pelo

orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certiddo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
Unido (queabrange inclusive as contribuicGes sociais);

d) Certiddao Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certiddo Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

8.2.1. Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributagdo de Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte.

1. Para as empresas optantes do Sistema Simples de Tributacdo através do
comprovante extraido do site da Secretaria da Receita Federal, através de Certidao
Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaracédo prestada para a Junta Comercial do
Estado, atestando a condi¢cdo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

2. Para empresas nao optantes do Sistema Simples de Tributacdo, através de
Certiddo Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaracdo prestada para a Junta

Comercial do Estado.

8.2.2. Todas as certiddes exigidas deverdo ser expedidas pela sede do domicilio da licitante.

8.2.3. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentagdo devera ser
apresentada para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for
da matriz, toda documentagao devera referir-se a matriz e se for a filial toda documentacao

devera referir-se a filial.

8.2.4. N&o serdo aceitos protocolos de solicitagdo de certidbes ou de quaisquer outros

documentos em substituicdo daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

8.2.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido da participacdo em
certames licitatorios, deverdo apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de

comprovacéo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigao.

8.2.6. Havendo alguma restrigdo na comprovacao da regularidade fiscal, sera assegurado as
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em

gue o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a
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critério da Administragdo Publica, para a regularizacdo da documentacdo, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito

de certidao negativa.

8.2.7. A emissdo de documentos relativos a regularidade fiscal que possam ser obtidos sem
custos via internet, item 8.2 poderdo ser impressos durante a prépria sessao publica pelo
Pregoeiro nos sites oficiais dos 6rgaos responsaveis pela emissao dos mesmos e juntados ao
processo, sanando-se, imediatamente a pendéncia. No que pertine a providéncia prevista no
item 8.2 adverte-se que o0 Pregoeiro ndo se responsabilizara por eventual indisponibilidade
de acesso aos sitios oficiais dos emitentes de certidGes de regularidade fiscal, cabendo aos

interessados, neste caso, buscarem a comprovacdo da regularizacdo no prazo legal.

8.2.8. Para certiddes emitidas que ndo especifiquem seu prazo de validade, sera considerado
0 prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissoes,

devendo estar vélidas na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitagéo.

8.2.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretard a

inabilitacdo do concorrente.

8.2.10. A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas
de pequeno porte somente sera exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de
Precos, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1° e 2° da Lei Complementar n°. 123/2006,
porém, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasido da participagdo em
certames licitatérios, deverdo apresentar toda a documentagao exigida em edital para efeito

de comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresenta alguma restrigdo.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: Estatuto de Microempresa e Empresa
de Pequeno Porte: “Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido
da participacdo em certames licitatérios, deverdo apresentar toda a documentacéo exigida
para efeito de comprovacdo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restricdo. “
§ 1° Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal, sera assegurado
0 prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério
da Administracdo Publica, para a regularizacdo da documentagdo, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissdo de eventuais certidées negativas ou positivas com efeito
de certiddo negativa.
§ 2° A ndo-regularizacdo da documentacdo, no prazo previsto no § 1° deste artigo,
implicara decadéncia do direito & contratacdo, sem prejuizo das sanc8es previstas no art. 81

da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado & Administragdo convocar 0s
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licitantes remanescentes, na ordem de classificacdo, para a assinatura da Ata de Registro de

Precos, ou revogar a licitacéo.
8.2.11. Destaca-se que ndo serdo aceitas certidées com prazo de validade vencido.
8.3. QUALIFICAGCAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

8.3.1. Certiddo Negativa de Recuperacdo Judicial e Faléncia, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa juridica, em vigor, com data de emiss&o nédo superior a 90 (noventa) dias da

abertura do certame;
8.4. QUALIFICACAO TECNICA:

a) Comprovacédo através de Atestado(s) ou Certidao(6es) de Capacidade Técnica, no
minimo, por 01 (um) érgao publico ou privado, de aptiddo para desempenho de
atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto
desta licitacdo;

a.l) O atestado fornecido por 6rgéo privado devera conter reconhecimento de firma da

assinatura do responsavel;

a.2) O(s) Atestado(s) poderao ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°,
da Lei Federal 8.666/93.

8.4.1. Nao sera aceito solicitacdo de substituicdo de documento aquele exigido no presente

EDITAL e seus ANEXOS.

8.5. DOCUMENTAGCAO ESPECIFICA:

a) Certiddo, espelho do cadastro ou declaracdo da Secretaria de Agricultura do respectivo
Municipio atestando que o produtor rural se encontra devidamente inscrito e em situagao ativa;
b) Certificado e/ou comprovante de Registro Nacional de Sementes e Mudas - RENASEM, dentro
do prazo de validade, previsto na Lei n® 10.711/2003, regulamentada pelo Decreto n°.
5.153/2004, exceto para agricultores familiares (apenas para a preponente que cotar

“mudas”).

¢) A comprovacdo de agricultor familiar dar-se-a4 pela apresentacdo da DAP (Declaracdo de

Aptiddo ao Pronaf), dentro do prazo de validade.

8.6. DOCUMENTACAO COMPLEMENTAR:

8.6.1. Declaracdo, nos moldes do ANEXO Ill deste edital, sob as penas da Lei, que:

a) ndo mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horario
noturno de trabalho, ou em servigos perigosos ou insalubres, ndo mantendo ainda, em

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi¢do de aprendiz, a
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partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum dos socios da proponente é servidor ou dirigente de 6rgdo do Municipio de
Pién;
€) ndo esta suspensa temporariamente de participar em licitacdo ou impedida de

contratarcom a Administracéo, por prazo ndo superior a 2 (dois) anos;

d) ndo foi declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administracdo Publica,

emqualquer e suas esferas;

d) se até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no presente

processo e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

9.1. O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em
especial, as seguintes atribuicoes:

a) responder as questdes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

b) abrir as propostas de precos;

¢) analisar a aceitabilidade das propostas;

d) desclassificar propostas indicando os motivos;

e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor
preco;

f) verificar a habilitacdo do proponente classificado em primeiro lugar;

g) declarar o vencedor;

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;

i) elaborar a ata da sessédo com o auxilio eletronico;

j) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacéo;

k) abrir processo administrativo para apuracdo de irregularidades visando a aplicacdo de
penalidades previstas na legislacéo.

10. CONSULTA, DIVULGA(;AO E ENTREGA DO EDITAL:

10.1. O EDITAL podera ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitacdes
e Compras da Prefeitura Municipal de Pién, com sede a Rua Amazonas, n°® 373, Centro, durante
0 expediente normal do 6rgéo licitante, das 08:00 as 12:00 horas e das 13:00 as 16:30 horas,

até a data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02.

10.2. O aviso do EDITAL sera publicado no Diario Oficial do Municipio, no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Municipio de Pién, endereco

WWW.pien.pr.gov.br.
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10.3. O EDITAL sera entregue a qualquer interessado até o dia da sessdo, no horario e local

especificado no subitem 10.1.

10.3.1. A providéncia a que se refere o subitem 10.3 podera ser levada a efeito também através

do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br.

10.4. As possiveis alteracbes do edital deverdo ser consultadas pelo interessado no site

www.pien.pr.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do

edital.

11. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL.:

11.1. E facultada a qualquer interessado a apresentacdo de pedido de esclarecimentos sobre o
ato convocatdrio do PREGAO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitacdo de copias
da legislacao disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodugdo grafica sera cobrado,
observado, para tanto, o prazo de até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data fixada para

recebimento das propostas.

11.1.1. A pretensdo referida no subitem 11.1 pode ser formalizada por meio de requerimento
enderecado a autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereco e horario
constantes do subitem 9.1. Também serd aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por

meio do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br, cujos documentos originais correspondentes deverdo

ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1.

11.1.2. As duvidas a serem equacionadas por telefone serdo somente aquelas de carater

estritamente informal.

11.1.3. Os esclarecimentos deveréo ser prestados no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a contar do
recebimento da solicitacdo por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os

autos do PREGAO, dando-se ciéncia as demais licitantes.

12. PROVIDENCIAS/IMPUGNACAO AO EDITAL:

12.1. E facultada a qualquer interessado a apresentacido de pedido de providéncias ou de
impugnacéo ao ato convocatdrio do PREGAO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de

até 02 (dois) dias Uteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas.
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12.1.1. As medidas referidas no subitem 12.1 poder&o ser formalizadas por meio de requerimento

enderecado a autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereco e horario
constantes do subitem 10.1. Também sera aceito pedido de providéncias ou de impugnacédo

encaminhado por meio do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br, cujos documentos originais deverao

ser entregues no prazo indicado também no subitem 12.1.

12.1.2. A decisdo sobre o pedido de providéncias ou de impugnacdo serd proferida pela
autoridade subscritora do ato convocatério do PREGAO. Além de comportar divulgacéo, devera

também ser juntada aos autos do PREGAO.

12.1.3. O acolhimento do pedido de providéncias ou de impugnacéo exige, desde que implique
em modificacdo do ato convocatério do PREGAO, além da alteragéo decorrente, divulgacio pela

mesma forma que se deu o texto original e designacdo de nova data para a realizacdo do certame.

13. CREDENCIAMENTO:

13.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGAO, consoante
previsdo estabelecida no subitem 13.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregara
ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme

estabelece o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade.

13.2. O credenciamento far-se-a4 por meio de instrumento publico de procuracdo ou instrumento
particular, com poderes especificos para, além de representar a proponente em todas as
etapas/fases do PREGAO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir
verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a reducdo de preco,
desistir expressamente da intencdo de interpor recurso administrativo ao final da sessao,
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intencdo de interpor recurso administrativo ao
final da sessdo, assinar a ata da sessdo e atas de registro de precos, prestar todos os
esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV.

13.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade
ou outro documento de identificagdo oficial, acompanhado de registro comercial no caso de
empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no
caso de sociedades por acdes, dos documentos de elei¢cdo de seus administradores; inscricdo do
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio; e
ata de fundacéo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
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sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar

expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigacdes em decorréncia de tal

investidura).

13.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: devera
apresentar instrumento publico ou particular de procuragdo ou ainda carta de credenciamento
(conforme modelo do ANEXO 1V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da
Empresa com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da
licitacdo, acompanhado de documento de identificagdo oficial e do registro comercial, no caso de
empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no
caso de sociedades por acdes, acompanhado, neste Ultimo, de documentos de elei¢cdo de seus
administradores; inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercicio; e ata de fundacdo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

13.3. A documentagdo apresentada para fins de credenciamento (procuracéo publica ou particular
ou contrato/estatuto social e copia do documento de identificagdo do sécio ou representante)

serd anexada aos autos do processo, ndo sendo permitida a sua devolugao.

13.4. E admitido somente um representante por proponente.

13.5. Nao sera admitido o credenciamento de uma Unica pessoa para representar mais de uma
proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitacdo por ITENS, em que comprovadamente

as proponentes estejam apresentando propostas para ITENS distintos.

13.5.1. A comprovacdo a que se refere o item anterior sera feita durante a avaliagdo das

propostas.

13.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado 0 mesmo representante legal para o
credenciamento do pregéo e se verifique que estas formularam proposta para 0s mesmos itens
ou ITENS o representante designado pelas proponentes devera optar por continuar no certame

representando apenas uma delas, ndo acarretando a desclassificacdo das demais.
13.6. A auséncia da documentacdo relativa ao credenciamento ou sua apresentacdo em

desconformidade com as exigéncias previstas ndo impossibilitara4 a participagcdo da proponente

neste PREGAO, mas impedira que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.
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14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PRECOS (N° 01):
14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder a abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PRECOS
(N° 01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITACAO (N° 02) e sob

sua guarda.

15. EXAME E CLASSIFICACAO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE
PRECOS:

15.1. O PREGOEIRO examinara as PROPOSTAS DE PRECOS sempre levando em conta as

exigéncias fixadas nos itens 6 e 7.

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicara na constatacdo da conformidade do
mesmo com as especificacdes estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das

necessidades do 6rgao licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PRECOS que atendam as exigéncias acima, envolvendo o
objeto e o valor, 0 PREGOEIRO elaborara a classificacdo preliminar das mesmas, sempre em

obediéncia ao critério do menor pre¢co POR ITEM.

16. DESCLASSIFICA(;AO DAS PROPOSTAS DE PRECOS:

16.1. Sera desclassificada a PROPOSTA DE PRECOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigéncias preconizadas para a correspondente apresentacéo,
inclusive quanto a especificacdo de itens;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua andlise;

c¢) oferecer vantagem néao prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar ITEM com preco superior ao maximo estimado pela Administragao.

17. DEFINICAO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES
VERBAIS:

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionara, sempre
com base na classificagdo provisoria, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor
preco e todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em

até 10% (dez por cento) aquela de menor preco.

17.1.1. Nao havendo, pelo menos, 03 (trés) propostas em conformidade com a previsdo

estabelecida no subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionara, sempre com base na classificacdo
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provisoria, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver,

para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os precos oferecidos

nas propostas, observada a previsdo estampada no subitem 17.1.2.

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ao, também para efeito
da definicdo das proponentes que poderdo oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preco e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por
cento) aquela de menor preco, devendo existir, nesta situagdo, no minimo, 03 (trés) propostas
vélidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (trés) menores valores ofertados, se houver.

17.1.3. Na hipotese da ocorréncia das previsdes relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”,
para efeito do estabelecimento da ordem da classifica¢do proviséria das proponentes empatadas,
a correspondente definicdo sera levada a efeito por meio de sorteio, cabe a vencedora do sorteio

definir o momento em que oferecera oferta/lance.

17.1.4. Havendo uma Unica proponente ou tdo somente uma proposta valida, o PREGOEIRO
podera decidir, justificadamente, pela suspenséo do PREGAO, inclusive para melhor avaliagéo das
regras editalicia, das limitac6es de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e
0 proprio preco cotado, ou pela repeticdo do PREGAO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGAO,

condicionado, em todas as hipéteses, a inexisténcia de prejuizos ao 6rgéo licitante.

18. OFERECIMENTO/INEXISTENCIA DE LANCES VERBAIS:
18.1. Definidos os aspectos pertinentes as proponentes que poderdo oferecer ofertas/lances
verbais, dar-se-a inicio ao oferecimento destes, os quais deverao ser formulados em valores

distintos e decrescentes.

18.1.1. Somente serdo aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta

escrita ou do Ultimo menor lance verbal oferecido.

18.2. O PREGOEIRO convidara individualmente as proponentes classificadas para oferecimento
de lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preco e as
demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preco

sera a ultima a oferecer lance verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desisténcia da proponente de apresentar lance

verbal implicard na exclusdo da etapa de lances verbais, ficando sua Ultima proposta registrada
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para a classificacéo final.

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais tera prosseguimento enquanto houver

disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrera quando todas as

proponentes declinarem da correspondente formulacéo.

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na
ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre
com base no ultimo preco/lance apresentado, o PREGOEIRO examinara a aceitabilidade do valor

daquela de menor preco, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. E facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor prego, para que seja

obtido preco melhor.

18.8. Na hipétese de nédo realizagdo de lances verbais, 0 PREGOEIRO verificard a conformidade

entre a proposta escrita de menor preco e o valor estimado para a contratacao.

18.9. Ocorrendo a previsdo delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do
objeto e do preco, também é facultado o PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta

de menor preco, para que seja obtido preco melhor.

18.10. O PREGOEIRO devera comparar 0s pregos apresentados com os atuais praticados no
mercado ou até mesmo propostos em licitacdes anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada,
que sera juntada aos autos por ocasido do julgamento, e/ou de todos 0os meios possiveis para a

correspondente verificagao.

18.11. O PREGOEIRO poderd solicitar a demonstragdo da exequibilidade dos pre¢os propostos
apo6s o término da fase competitiva de oficio ou em eventual questionamento feito por terceiro,
concedendo um prazo méximo de 03 (trés) dias Uteis para que o proponente de menor preco
apresente informacdes acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerd para o
atendimento do objeto do PREGAO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preco

ou o lance verbal de menor prego que apresentar.
18.12. A ndo apresentagdo dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentagdo de

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preco ou o lance verbal de

menor preco acarretara a desclassificagdo do proponente.
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18.13. Considerada aceitavel a oferta de menor preco, ser4 aberto o envelope contendo os
DOCUMENTOS DE HABILITACAO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha

formal relativa & documentacéo na propria sesséao.

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correcdo da falha formal
podera ser desencadeada durante a realizagdo da prépria sessdo publica, com a apresentacao,
encaminhamento e/ou substituicdo de documento, ou com a verificacdo desenvolvida por meio

eletrénico, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispenséavel.

18.15. Constatado o atendimento das exigéncias habilitatorias previstas no EDITAL, a proponente

sera declarada vencedora.

18.16. Se a oferta ndo for aceitavel ou se a proponente desatender as exigéncias habilitatdrias,
O PREGOEIRO examinard a oferta subsequente de menor preco, decidindo sobre sua
aceitabilidade quanto ao prec¢o, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preco,
na hipétese de néo realizagdo de lances verbais, observadas as previsdes estampadas nos

subitens antecedentes.

18.17. Sendo a proposta aceitavel, o PREGOEIRO verificara as condi¢Ges de habilitacdo da
proponente, e assim sucessivamente, até a apuracdo de uma oferta aceitavel cuja proponente
atenda aos requisitos de habilitagdo, caso em que serd declarada vencedora, observando-se

igualmente as previsGes estampadas nos subitens anteriores.

19. DAS CONDICOES DE HABILITACAO:

19.1. Encerrada a etapa de lances da sesséo publica, o Pregoeiro efetuara consulta aos cadastros
descritos no item 8 e seus subitens a fim de comprovar a regularidade de situacdo do autor da

proposta.

19.2. Constatada a existéncia de sangao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de

condicéo de participacéo.
19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido da participacdo em certames
licitatérios, deverdo apresentar toda a documentagdo exigida para efeito de comprovacdo de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricéo.

19.4.1. Havendo alguma restricdo na comprovagao da regularidade fiscal, serd assegurado as
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mesmas o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério da
Administracédo Publica, para a regularizagdo da documentacgdo, pagamento ou parcelamento do

débito, e emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.

19.4.2. A ndo regularizacdo da documentacéo, no prazo previsto implicard decadéncia do direito
a contratacdo, sem prejuizo das san¢des previstas no art. 81 da Lei n°® 8.666/93, sendo facultado
a Administracdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacdo, para a

assinatura da Ata de Registro de Precos, ou revogar a licitacao.

19.5. Todas as certiddes exigidas deverdo ser expedidas pela sede do domicilio da licitante.

19.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentagdo devera ser apresentada
para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda
documentacdo devera referir-se a matriz e se for a filial, toda documentacao devera referir-se a

filial.

19.7. Nao serdo aceitos protocolos de solicitacdo de certiddes ou de quaisquer outros documentos

em substituicdo daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

19.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretara a inabilitacéo

do concorrente.

19.10. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante sera

declarado vencedor.

20. RECURSO ADMINISTRATIVO:.
20.1. Por ocasido do final da sessdo, a proponente que participou do PREGAO ou que tenha sido
impedida de fazé-lo, se presente a sessdo, deverd manifestar imediata e motivadamente a

intengdo de recorrer.

20.2. Havendo intencéo de interposicéo de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do
PREGAO, a proponente interessada devera manifestar-se imediata e motivadamente a respeito,
procedendo-se, inclusive, o registro das razdes em ata, juntando memorial no prazo de 03 (trés)

dias, a contar da ocorréncia.

20.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazées em
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igual nimero de dias, que comecardo a correr no término do prazo do RECORRENTE.

20.4. Ap6s a apresentagao das contrarrazGes ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o
PREGOEIRO examinara o recurso, podendo reformar sua decisdo ou encaminha-lo, devidamente

informados, a autoridade competente para decisao.

20.5. Os autos do PREGAO permanecer&o com vista franqueada aos interessados, no endereco e

horarios previstos no subitem 10.1 deste EDITAL.

20.6. O recurso tera efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importara na invalidacao dos

atos insuscetiveis de aproveitamento.

21. ADJUDICACAO:
21.1. A falta de manifestagdo imediata e motivada da intencé@o de interpor recurso, por parte da
proponente, importara na decadéncia do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar

0 objeto do certame a(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e apds a decisdo do
mesmo, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicacao do objeto do certame a(s)

proponente(s) vencedora(s).

22. HOMOLOGAGAO:

22.1. Compete a autoridade competente homologar o PREGAO.

22.2. A partir do ato de homologacéo sera(dao) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicataria(s)

para assinar a Ata de Registro de Precos, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGACAO DO RESULTADO FINAL DO PREGAO:
23.1. O resultado final do PREGAO sera comunicado as proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Municipio de Pién, endereco

WWW.pien.pr.gov.br.

24. CONTRATACAOQ/ATA DE REGISTRO DE PRECOS:

24.1. Os itens objeto deste PREGAO sero registrados em Ata de Registro de Precos e contratados

consoante as regras proprias do Sistema.
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24.2. A proponente adjudicataria devera comparecer para assinatura da Ata de Registro de Precos
no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data da convocagdo expedida pelo

Departamento de Licitacdes e Compras sito a Rua Amazonas, n° 373, Centro — Pién/PR.

24.2.1. Nao sendo assinada a Ata de Registro de Precos, poderd o érgao licitante convocar as
outras proponentes classificadas, sem prejuizo das san¢des previstas neste Edital, no art. 7° da
Lei Federal n® 10.520/2002 e no Decreto Municipal n® 153/2011, observada a ampla defesa e o

contraditorio.

24.3. A convocacdo referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicacdo que

comprove a data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocacgao podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Ndo havendo
decisdo, a assinatura da Ata de Registro de Precos devera ser formalizada até o 5° (quinto) dia

atil, contado da data de convocacéo.

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Precos, a Licitante podera verificar, por meio da

Internet, a regularidade da Certiddo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a

Divida Ativa da Unido (que abrange inclusive as contribuicGes sociais), o Certificado de

Regularidade do FGTS — CRF e a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Precos e para o contrato dela decorrente ou
para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicataria devera indicar o representante

legal ou procurador constituido para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Precos ou os contratos ou
aceitar/retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido,
caracteriza o descumprimento total da obrigacdo assumida por parte da proponente adjudicataria,

sujeitando-se as sancdes previstas no item 28 e subitens.

24.8. A Ata de Registro de Precos podera sofrer alteragdes, respeitadas as disposi¢6es contidas

no art. 65 da Lei Federal 8.666, de 1993.
24.8.1. O preco registrado podera ser revisto em raz@o de eventual reducéo daqueles praticados

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos servicos ou bens registrados, cabendo ao érgéo

gerenciador promover as necesséarias negociacfes junto aos fornecedores.
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24.8.2. Quando o preco inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao

preco praticado no mercado, o 6rgdo gerenciador devera:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociagdo para reducdo de precos e sua adequacgado

ao praticado no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociacgdo, o fornecedor serd liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociagao.

24.8.3. Quando o preco de mercado se tornar superior aos precos registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, ndo puder manter 0 compromisso assumido,

0 Orgao gerenciador podera:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicacdo da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociagéo.

24.8.4. Nao havendo éxito nas negociagdes, o 6rgao gerenciador deverd proceder a revogacdo
da Ata de Registro de Precos, adotando as medidas cabiveis e necessarias para obtencdo da

contratacdo mais vantajosa para a Administragao.

24.9. A Ata de Registro de Precos tera vigéncia de 12 meses, a contar da data de sua publicacéo.

25. CUMPRIMENTO COM OS ITENS OBJETOS DO PREGAO:

25.1. Os itens objetos deste PREGAO serdo apresentados nos exatos termos levados a efeito
durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos, firmado pagamento através de Nota de
Empenho, sem qualquer despesa adicional ndo constante da proposta apresentada na data da

licitagao.

25.2. Os itens efetivamente solicitados serdo analisados e acompanhados pelo servidor designado
Fiscal da Ata de Registro de Pregos, o qual apurard a compatibilidade dos itens com as
especificacbes pactuadas na presente licitacdo, envolvendo a qualidade e a quantidade,
resultando na aceitacédo definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, na convocacao

do fornecedor para ADEQUAR os itens.
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25.2.1. Para a providéncia de que trata o item anterior, a Administracéo podera fazé-lo a qualquer

momento enquanto se vigorar o Contrato de prestagio dos servigos.

25.3. Em caso de ndo cumprimento parcial ou total de algum item estabelecido no presente
objeto deste PREGAO, fica a Detentora da Ata de Registro de Precos obrigada a ADEQUA-LO no
prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificacdo a ser expedida pelo Municipio, ou
imediatamente, conforme a urgéncia do caso, sob pena de incidéncia nas sanc¢des capituladas no

item 29 e subitens deste Edital.

25.4. O fornecimento definitivo ndo exclui a responsabilidade da proponente adjudicataria, nos
termos das prescri¢des legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Precos, sem
prejuizo das sancdes previstas neste Edital, na prépria Ata de Registro de Precos, bem como nos

contratos dela decorrentes.

26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

26.1. O objeto deste PREGAO passara a vigorar de acordo com o estabelecido pela Secretaria
responsavel pela Ata de Registro de Precos, a partir da consolidacdo da mesma, no horarios,
itinerarios, frequéncia e quantidades estabelecidas pela Secretaria responsavel e da Nota de

Empenho.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento sera feito por crédito em conta bancéria da licitante vencedora ou via boleto
bancario até o 15° (décimo quinto) dia do més subsequente ao més qual o servico se referencia,
ou a contar prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando sempre

condicionado ao aceite e ateste da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 6rgao licitante,

0 pagamento devera ser efetuado no primeiro dia Util subsequente.
27.2. O Municipio de Pién reserva-se o direito de ndo atestar a Nota Fiscal para pagamento se 0s

bens/servicos fornecidos ndo estiverem em conformidade com as exigéncias apresentadas em

Edital.
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27.3. A Nota Fiscal devera ser apresentada sem rasuras, em letra bem legivel, em nome do

Municipio de Pién, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o nimero de conta corrente para

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agéncia, e, ainda, os materiais/servigos fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relacdo ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentacdo da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal podera ser atualizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigacdo e efetivo

pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

28. DISPENSA DE GARANTIA:

28.1. N&o sera exigida a prestacéo de garantia, para a contratacdo decorrente deste PREGAO.

29. SANQC)ES ADMINISTRATIVAS.:
29.1. Pela inexecugdo total ou parcial da ata de registro de preco a Administracdo podera,
garantida a prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Precos as san¢des previstas

nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:

29.1.1. ADVERTENCIA
a) Aplicavel no caso de descumprimento de obrigacdo contratual de menor gravidade, que nédo

traga prejuizos econémicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

29.1.2. MULTA
a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficara sujeito a penalidade de
multa de mora, a partir do 1° dia Util posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada

pela seguinte equacéo:

M=V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V=valor correspondente a parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=periodo de atraso em dias corridos
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b) Multa compensatéria de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de

preco, a critério da Administracdo Municipal de Pién, que avaliard a gravidade da falta cometida
e 0s prejuizos sofridos pela Administracdo, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidéncia dos motivos determinantes da aplicacdo da penalidade de adverténcia;

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 05 (cinco) dias
ou que impossibilite 0 atendimento de prazos maximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;
b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condi¢cdes estabelecidas neste edital,
envolvendo especifica¢des, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupcdo na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicacdo a Administragao;
b.5) a subcontratacdo total ou parcial do seu objeto ndo autorizada pela Administraco;

b.6) desatendimento injustificado das determinagdes regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Precos;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigéncia da Ata de Registro de Precos;

b.8) recusa injustificada do adjudicatario em aceitar e assinar a ATA de Registro de Precos dentro
do prazo de 05 (cinco) dias Gteis ap6s a valida convocagdo, ou pelo cancelamento ndo amigavel

da Ata de Registro de Precos por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Precos.

29.1.3. SUSPENSAO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos
contemplados no art. 7° da Lei Federal n® 10.520/2002, aplicar-se-a4 suspensdo temporaria de
participar em licitacéo e impedimento de contratar com o Municipio de Pién, pelo periodo de até
05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo, devendo,
também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo

sistema de cadastramento de fornecedor.

29.1.4. DECLARAGCAO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de ma fé ou
fraudulentamente, configurando ilicito penal e, no caso de inexecuc¢do dolosa da Ata de Registro
de Precos que, sera declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de
Precos para licitar e contratar com a Administragdo Publica enquanto perdurarem 0s motivos
determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade

que aplicou a penalidade.

29.2. As multas sdo autdbnomas e a aplicacdo de uma ndo exclui a outra. O valor da multa aplicada
sera descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Precos. Caso o valor da
multa seja superior aos créditos referidos neste item, serd cobrada administrativamente pela

municipalidade, ou ainda judicialmente.

29.3. As multas e sanc¢Bes serdo aplicadas apOs regular processo administrativo, garantido o

direito ao contraditorio e a ampla defesa.
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29.4. Independentemente da aplicacdo das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente
ficar4 sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas ndo entregues ou reprovadas
pela fiscalizacdo, bem como a composicdo das perdas e danos causados a Administracdo e

decorrentes de sua inadimpléncia.

29.5. A inadimpléncia total ou parcial da Ata de Registro de Precos, podera ensejar, além da
aplicacdo das penalidades descritas no item 28.1, a rescisdo contratual, constituindo motivo para
tanto as hipdteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n°® 8.666/93 e art. 7° da Lei n® 10.520/02.

Fica reconhecido o direito da Administracdo, em caso de rescisdo administrativa.

29.6. Poderdo ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n® 8.666/93 e

legislacdo complementar.

29.7. Qualquer penalidade aplicada devera ser registrada; tratando-se de penalidade que implique
no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declara¢do de inidoneidade, sera

obrigatdria a comunicacéo do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

29.8. A interposicdo de recursos protelatérios e impugnacdes ao Edital por pessoas fisicas ou
juridicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatério, incidird nas penalidades do
artigo 93 da Lei Federal n® 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato

ensejar.

30. DISPOSICOES GERAIS:

30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar n® 123/2006 e ao art. 34, 8§ 1°, 11l da Lei Complementar Municipal n® 1/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presente

certame a licitacédo exclusiva para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte.

30.2. As normas disciplinadoras deste PREGAO serdo interpretadas em favor da ampliacdo da
disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento
do interesse publico, da finalidade e da seguranga do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela

decorrentes.
30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGAO, excluir-se-4 o dia do inicio e incluir-

se-4 o do vencimento, e considerar-se-80 os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente

disposto em contrario.
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30.3.1. Sé se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no 6rgao

ou na entidade.

30.3.2. Nao havendo expediente no 6rgao licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente
que impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida
para o primeiro dia util subsequente, no horério e local estabelecidos neste EDITAL, desde que

ndo haja comunicagdo do PREGOEIRO em sentido contrario.

30.4. A autoridade competente para determinar a contratacdo podera revogar a licitagdo por
razdes de interesse publico superveniente, devendo invalida-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocacdo de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a

qualquer indenizagao.

30.5. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais deixara de importar no afastamento
da proponente, desde que possiveis & exata compreensdo de sua proposta e a afericdo da sua

qualificacdo, durante a realizacdo da sessdo publica do PREGAO.

30.6. A proponente assume 0 custo para a preparacdo e apresentacdo de sua proposta, sendo
que o 6rgdo licitante ndo se responsabilizard, em qualquer hipbtese, por esta despesa,

independentemente da conducdo ou do resultado do PREGAO.

30.7. A apresentacdo da proposta de precos implicara na aceitacdo, por parte da proponente, das
condicdes previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a néo obrigatoriedade da

promocao das contratacOes derivadas do sistema de Registro de Precos.

30.8. A proponente é responsavel pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos

documentos colacionados em qualquer fase do PREGAO.

30.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Pregos ficard obrigada a aceitar, nas mesmas
condi¢Bes contratuais, 0s acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento habil derivado da Ata de
Registro de Precos, salvo as supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes, que

poderdo ultrapassar o limite indicado.

30.9.1. As supressdes e/ou acréscimos referenciados serdo considerados formalizados mediante

aditamento contratual.

27



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANA

30.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigéncia da Ata de Registro de

Pregos/Contrato, em compatibilidade com as obrigacBes por ele assumidas, todas as condicdes

de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitac&o.

30.11. A assinatura da Ata de Registro de Pregos ndo implicara em direito exclusivo a

contratacao.

30.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiarias, fardo

parte integrante da Ata de Registro de Precos, independentemente de transcri¢éo.

30.13. Os ENVELOPES N° 02 — DOCUMENTOS DE HABILITAGCAO das proponentes ndo convocadas
para assinarem a Ata de Registro de Precos deverdo ser retirados no endere¢o apontado no

subitem 10.1, depois de formalizada a referida Ata.

30.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGAO serdo solucionados pelo PREGOEIRO, com

base na legislacio federal e municipal incidentes, e nos principios gerais de direito.

30.15. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n® 8.666/93 quando todos 0s
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administracdo podera
fixar aos licitantes o prazo de oito dias Uteis para a apresentacdo de nova documentacédo ou de

outras propostas, corrigidas as inconformidades.

30.15.1. Ocorrendo a previsdo delineada no item anterior na fase de habilitacdo, a documentagao
a ser reapresentada deverd ser apenas a documentagdo em desconformidade com o solicitado

no item 8.1 deste Edital.

30.16. A participacdo na licitac@o implica na integral e incondicional aceita¢io de todos o0s
termos, clausulas e condi¢des deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no paragrafo

terceiro do art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alteraces.

30.17. Sera competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Parana, com rendncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucdo de questdes oriundas
deste PREGAO.

31. DO REAJUSTE E DA ATUALIZA(;AO DOS PRECOS:
31.1. O preco do valor registrado ndo sofrera qualquer tipo de corre¢cdo ou reajuste durante a

vigéncia do presente termo.
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31.2 O Detentor da Ata de Registro de Precos, em funcdo da dinamica do mercado, podera
solicitar o EQUILIBRIO ECONOMICO dos precos vigentes através de solicitacdo formal, desde que
acompanhado de documentos que comprovem a procedéncia do pedido. Até a decisao final da
Administracdo Municipal, a qual devera ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega
completa da documentacdo comprobatéria, o fornecimento do objeto solicitado pela
Administracéo ao Detentor da Ata de Registro de Pregos, devera ocorrer normalmente, pelo preco

registrado em vigor.

31.2.1. O Equilibrio econémico ndo podera ultrapassar o preco praticado no mercado e devera
manter a diferenca percentual apurada entre o preco originalmente constante da proposta e o

preco de mercado vigente a época.

31.3. A Contratante podera, na vigéncia do Registro de Precos, solicitar a reducdo dos precgos
registrados, garantida a prévia defesa do beneficiario do Registro, e de conformidade com os
parametros de pesquisa de mercado realizada ou quando altera¢des conjunturais provocarem a
reducdo dos precos praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preco

sera valido a partir da formalizacdo/atualizacdo da Ata de Registro de Precos.

32. DAS JUSTIFICATIVAS:

32.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO

Se justifica a contratacdo diante da necessidade de realizar, permanentemente, a
manutenc¢ao/conservacdo dos canteiros do Municipio. A manutencdo das areas ajardinadas na
cidade, faz-se necessaria, tendo em vista que se trata de servigos essenciais para propiciar um
ambiente agradavel aos Municipes, bem como para o embelezamento da cidade. O quantitativo
foi estipulado com base na demanda de servigos do Ultimo contrato, adequado as atuais
necessidades do Municipio. Ademais, ressalta-se que cabe ao Municipio, conforme Lei n°907, de
13 de setembro de 2006, art. 38 e art. 156, a limpeza de ruas, pracas e logradouros publicos,

como também o ajardinamento e arborizagdo das pracas e vias publicas.

32.2. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PRECOS

Em atencdo ao artigo 2°, do Decreto 153/2011, informamos que o quantitativo dos itens
requisitados leva em consideracdo o atendimento das necessidades da Administracédo, dentro
do periodo de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de situacdes imprevisiveis. A estimativa
dos itens a serem efetuados e sua provavel utilizacdo foi baseada nas quantidades e sendo

apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de aquisi¢cdes eventuais, e por ndo
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termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. Além do objetivo de

atender as demandas deste Municipio e permitindo um melhor gerenciamento das aquisigdes,
sem prejuizos da economia de escala e da eficiéncia dos recursos aplicados, justifica-se o
Registro de Precos quando, pelas caracteristicas do bem ou servi¢co, houver necessidade de
contratacdes frequentes, quando for conveniente a aquisicdo de bens com previsao de entregas
parceladas, quando for conveniente a aquisicao de bens para atendimento a mais de um 6rgéo
ou entidade ou quando, pela natureza do objeto, ndo for possivel definir previamente o

guantitativo a ser demandado pela Administracédo Publica.

32.3. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL

Tendo em vista que existem empresas situadas no Municipio que tem capacidade de fornecer os
itens a serem adquiridos e, estas muitas vezes ndo possuem amplo acesso a Internet, a
participacdo no certame ocorrendo de forma eletrénica podera diminuir a ampla concorréncia na
licitacdo. Ademais, possibilitando uma maior participagdo do comércio local nas licitacdes o
Municipio esta contribuindo para a fomentacdo do mesmo. O pregdo presencial de nenhuma
forma restringe a disputa, pois existe ampla divulgacdo dos processos licitatérios, sendo elas
jornais em sua forma eletronica, Site da Prefeitura, mural de Licitac6es e entre outras. A Licitacdo
ocorrendo de forma presencial dara maior agilidade ao processo, pois a habilitacdo e os possiveis
recursos sdo manifestados no ato do Pregdo, ndo sendo necessarios a abertura de prazos como

ocorre no processo licitatorio de forma eletronica.

32.4. JUSTIFICATIVA QUANTO A EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA A MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS

Arealizacao de procedimentos licitatorios cuja participacdo é exclusiva para Microempresas e/ou
empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n® 123/06 (alterada
pela Lei Complementar n® 147/14), mas precisamente no disposto no inciso | do art. 48 da
referida Lei, bem como esta amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n°® 1/15,
que trata da questdo no inciso Il do § 1° do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas
localizadas no Municipio de Pién e regido estdo enquadradas como Microempresas, Empresas
de Pequeno Porte ou sdo Microempreendedores Individuais, 0s quais, por equiparacdo, sdo
também contemplados com os beneficios das Leis acima citadas. O crescimento e o
desenvolvimento do Municipio vém proporcionando inimeras oportunidades de negécios as
micro e pequenas empresas instaladas na cidade e na regido e cada vez mais 0 municipio tem
empregado esforgos para a construcdo de um ambiente que permita a essas empresas um
melhor aproveitamento dessas oportunidades e a conversao destas em incluséo social, emprego
e renda. O Municipio de Pién, desde 2009 concede tratamento diferenciado e favorecido as

microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento diferenciado as micro e pequenas
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empresas visa ampliar sua participagdo nas licitagbes municipais e assim impulsionar o

desenvolvimento socioecondmico da cidade. Ha que se considerar que as contratages publicas
sédo de grande importancia para o desenvolvimento econémico e social do pais. O planejamento
adequado das compras governamentais € um fator relevante em favor do desenvolvimento local
e regional, visto que pode privilegiar os pequenos neg6cios sediados no municipio e regiao.
Assim, o Municipio de Pién busca realizar licitacdes voltadas ao fortalecimento e ao
desenvolvimento econdmico e social da cidade, sempre ancorado nas legislacdes pertinentes e

nas politicas publicas de que visam esse desenvolvimento.

32.5. DA JUSTIFICATIVA QUANTO A DISTANCIA MAXIMA:

A distancia maxima da proponente vencedora dos itens nao devera ser superior a 100 Km (cem
quildmetros) da sede do municipio de Pién, face a reducdo dos gastos da Detentora da Ata de
Registro de Precos com deslocamentos, os quais deverdo estar inclusos no preco proposto, tendo
em vista a necessidade de manutencédo das mudas apés o plantio, as quais deverdo ser regadas
diariamente pelo fornecedor, o qual também deverd acompanhar se as mesmas estdo se

desenvolvendo e florescendo.

33. RELACAO DE ANEXOS:

33.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO 1 Termo de Referéncia

ANEXO I Modelo de Declaragdo de enquadramento como Microempresa e/ou EPP
ANEXO 111 Modelo de Declaracbes Gerais

ANEXO IV Modelo de Procuracdo para Credenciamento

ANEXO V Modelo de Declaracdo de Cumprimento aos Requisitos de Habilitacdo
ANEXO VI Modelo de Proposta de precos

ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Precos

Pién, 23 de abril de 2021.

CASSIA JANES HERMES

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
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I. OBJETO: Registro de Precos para eventual aquisicdo de mudas de flores e de arvores,

plantas ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens publicos e servigos de

manutencao de canteiros, conforme especificaces e quantidades estimadas abaixo:

Item

Descricdo

Unidad
e

Qtde.

Média
un.

Média total

GRAMA TIPO ESMERALDA, grama sempre
verde

M2

3.000

R$
11,33

R$ 34.000,00

HUMUS, obtido a partir de peneiragem com tela
de malha de 4 mm.

Kg

4.000

R$ 3,63

R$ 14.533,33

MANUTENCAO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS: capinagem, limpeza em geral,
etc.

Horas

1.000

R$
15,00

R$ 15.000,00

MANUTENCAO DE CANTEIROS
ORNAMENTAIS: ornamentais: capinagem,
limpeza em geral, etc.

M2

600

R$ 8,77

R$ 5.260,00

MUDAS DE ARVORE - palmeira jeriva,
palmeira imperial, palmeira familia, ipé,
quaresmeira, estremosa, palmeira canariense,
pata de vaca, chuva de ouro, sombreiro, cornus
florida, pitanga, jacaranda-mimoso, reseda,
alfaneiro, Cereijas do japdo, Cinamomo,
Manaca da Serra e magnolio, medindo no
minimo 2,5 metros

Unidad
e

250

R$
41,67

R$ 10.416,67

MUDAS DE FLOR__de diversas espécies
(apropriadas para a estacdo do ano), em fase de
floracdo, de diversas cores, incluindo o plantio e
a manutencdo do canteiro pelo periodo
necessario para confirmar que as mudas
pegaram. A muda deve ser de primeira
qualidade para evitar a necessidade de
replantio.

Unidad
e

20.00

R$ 1,21

R$ 24.222,00

PLANTA ORNAMENTAL GRANDE - espécies
azaleia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix,
cycas revoluteo, hoténcias, primaveras e cedros
de todas as espécies - tamanho minimo de 70
cm de altura, incluindo o plantio e a manutengéo
pelo periodo necessario para confirmar que as
mudas pegaram. A muda deve ser de primeira
qualidade para evitar a necessidade de
replantio.

Unidad
e

200

R$
33,33

R$ 6.666,67

32




PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANA

PLANTA ORNAMENTAL MEDIA - espécies
azaleia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix
e cedros de todas as espécies - tamanho entre
8 30cme 69 cm de alturq, incluindo o Qlantlo e a| Unidad 100 R$ R$ 2.333,33
manutencdo pelo periodo necessario para e 23,33
confirmar que as mudas pegaram. A muda deve
ser de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.
PLANTA ORNAMENTAL PEQUENA - espécies
azaleia branca e vermelha, Formis, Buriti, Fenix
e cedros de todas as espécies - tamanho entre
9 10cme 39 cm de alturq, incluindo o Qlantlo e a| Unidad 100 R$ R$ 1.433.33
manutencdo pelo periodo necessario para e 14,33
confirmar que as mudas pegaram. A muda deve
ser de primeira qualidade para evitar a
necessidade de replantio.
PLANTA TIPO BUXO - modelo cone com | Unidad R$
10 medidas entre 50 e 60 cm e 100 33,33 R$3.333,33
11 PLANTA TIPO BUXO - redondo com medida | Unidad 50 R$ RS 583,33
com 20 cm e 11,67
12 PLANTA TIPO BUXO - redondo com medida | Unidad 100 R$ RS 1.633,33
com 30 cm e 16,33
13 PLANTA TIPO BUXO - redondo com medida de | Unidad 100 R$ RS 3.833,33
50 cm e 38,33
VALOR TOTAL RS 123.248,67

I.I. Os itens 03 e 04 s6 poderdo ser cotados por empresas que possuam nota fiscal para

prestacdo de servico.

Il. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITARIO E TOTAL DOS ITENS e 0 PRAZO
DE VALIDADE da proposta (néo inferior a 60 dias).

Il.I. A proposta deve considerar ainda despesas com frete, deslocamentos, despesas com

materiais e equipamentos necessarios para o desempenho dos servicos, custos para o

plantio das mudas de plantas e flores, visto que o plantio ficara a cargo do fornecedor.

1ll. DAS CONDICOES DE ENTREGA: O objeto deste PREGAO devera ser entregue/prestado em até 05

(cinco) dias Uteis apds a emissdo da Nota de empenho.

lll.I. O plantio podera ser executado nos diversos bens publicos do Municipio, tais como vias publicas,
escolas, creches, etc., ao serem solicitados pelas Secretarias competentes, os quais serao informados na

respectiva Nota de Empenho.
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lIl.Il. Para os itens 5 e 6 serd admitido no maximo 10% (dez por cento) de perda das mudas

plantadas a cada pedido. Caso a vencedora do item exceda esse limite com plantas que n&o
vingaram, a mesma devera replantar a quantidade prejudicada, sem qualquer énus para a

Prefeitura.

lLLIII. Nao podera o Detentor da Ata recusar-se a prestar itens solicitados na Nota de Empenho,

mesmo gue em pequena quantidade.

IV. DA DISTANCIA: A distancia maxima da proponente vencedora dos itens ndo devera ser
superior a 100 Km (cem quildmetros) da sede do municipio de Pién, face a reducéo dos gastos
da Detentora da Ata de Registro de Precos com deslocamentos, 0s quais deverdo estar inclusos
no pre¢o proposto, tendo em vista a necessidade de manutencao das mudas ap0s o plantio, as
guais deverao ser regadas diariamente pelo fornecedor, o qual também devera acompanhar se

as mesmas estao se desenvolvendo e florescendo.

V. JUSTIFICATIVA DA CONTRATACAO: Se justifica a contratacdo diante da necessidade de
realizar, permanentemente, a manutencao/conservacdo dos canteiros do Municipio. A
manutencao das areas ajardinadas na cidade, faz-se necessaria, tendo em vista que se trata de
servigos essenciais para propiciar um ambiente agradavel aos Municipes, bem como para o
embelezamento da cidade. O quantitativo foi estipulado com base na demanda de servigos do
ultimo contrato, adequado as atuais necessidades do Municipio. Ademais, ressalta-se que cabe
ao Municipio, conforme Lei n° 907, de 13 de setembro de 2006, art. 38 e art. 156, a limpeza de
ruas, pracas e logradouros publicos, como também o ajardinamento e arborizacdo das pracas e

vias publicas.

V.I. JUSTIFICATIVA QUANTO A EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA A MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS: A realizacdo de procedimentos licitatérios cuja participacdo € exclusiva para
Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei
Complementar n® 123/06 (alterada pela Lei Complementar n® 147/14), mas precisamente no
disposto no inciso | do art. 48 da referida Lei, bem como esta amparada pelo que disciplina a
Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questéo no inciso Ill do § 1° do art. 34.
Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Municipio de Pién e regido estéo
enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou séo
Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparacao, sdo também contemplados com
os beneficios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do Municipio vém
proporcionando inimeras oportunidades de negécios as micro e pequenas empresas
instaladas na cidade e na regido e cada vez mais o0 municipio tem empregado esforgos para a
construcdo de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas

oportunidades e a conversao destas em incluséo social, emprego e renda. O Municipio de
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Pién, desde 2009 concede tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas

de pequeno porte. O tratamento diferenciado as micro e pequenas empresas visa ampliar sua
participagéo nas licitacdes municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconémico
da cidade. Ha que se considerar que as contratacdes publicas sdo de grande importéancia para
o desenvolvimento econdmico e social do pais. O planejamento adequado das compras
governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento local e regional, visto que
pode privilegiar os pequenos negécios sediados no municipio e regido. Assim, o Municipio de
Pién busca realizar licitagBes voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econémico e
social da cidade, sempre ancorado nas legislacdes pertinentes e nas politicas publicas de que

visam esse desenvolvimento.

IV.II. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PRECOS: Em atencdo ao artigo 2°, do Decreto
153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideracdo o
atendimento das necessidades da Administracdo, dentro do periodo de 12 (doze) meses,
inclusive o atendimento de situagdes imprevisiveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e
sua provavel utilizagdo foi baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real
necessidade. E por se tratar de aquisicdes eventuais, e por ndo termos a quantidade exata dos
itens e nem datas a serem solicitados. Além do objetivo de atender 4s demandas deste Municipio
e permitindo um melhor gerenciamento das aquisicdes, sem prejuizos da economia de escala e
da eficiéncia dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de Precos quando, pelas
caracteristicas do bem ou servico, houver necessidade de contratacdes frequentes, quando for
conveniente a aquisicdo de bens com previséo de entregas parceladas, quando for conveniente
a aquisicao de bens para atendimento a mais de um 6érgéo ou entidade ou quando, pela natureza
do objeto, ndo for possivel definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administracédo Publica.

IV.1IIl. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL: Tendo em
vista que existem empresas situadas no Municipio que tem capacidade de fornecer os itens a
serem contratados, e estas muitas vezes nao possuem amplo acesso a Internet, a participacéo
no certame ocorrendo de forma eletrénica podera diminuir a ampla concorréncia na licitacdo.
Ademais, possibilitando uma maior participagdo do comércio local nas licitagdes o Municipio esta
contribuindo para a fomentacdo do mesmo. O pregdo presencial de nenhuma forma restringe a
disputa, pois existe ampla divulgagéo dos processos licitatérios, sendo elas jornais em sua forma
eletrbnica, Site da Prefeitura, mural de LicitacBes e entre outras. A Licitacdo ocorrendo de forma
presencial dara maior agilidade ao processo, pois a habilitacdo e os possiveis recursos séo
manifestados no ato do Pregdo, ndo sendo necessarios a abertura de prazos como ocorre no

processo licitatrio de forma eletrénica.

VI. DAS CONDICOES DE PAGAMENTO: O pagamento seré efetuado em até 30 (trinta) dias

apos a prestacdo dos servicos, mediante apresentacdo da Nota Fiscal correspondente, junto a
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Certiddo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido (que

abrange inclusive as contribuicdes sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e

da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, previstas neste Edital.

VI.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no érgao licitante, o

pagamento devera ser efetuado no primeiro dia Gtil subsequente.

VLII. O Municipio de Pién reserva-se o direito de ndo atestar a Nota Fiscal para pagamento se
0s bens/servicos fornecidos nédo estiverem em conformidade com as exigéncias apresentadas

em Edital.

VLII. A Nota Fiscal devera ser apresentada sem rasuras, em letra bem legivel, em nome do
Municipio de Pién, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o nimero de conta corrente para

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agéncia, e, ainda, os materiais/servicos fornecidos.

VLIV. Em caso de atraso de pagamento em relacdo ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentacdo da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal podera ser atualizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigagéo e efetivo
pagamento (conforme art. 40, X1V, “c” Lei Federal 8.666/1993).

VIl. DAS OBRIGACOES DAS PARTES:

VII.l. S&o obriga¢8es da Detentora da Ata de Registro de Pregos:

a) Efetuar as entregas de acordo com as especificacdes e demais condi¢des estipuladas no
Edital;

b) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Cadigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

¢) Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data
de entrega dos itens, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacao;

d) Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte (s) o0 servico (s) em que se
verifique falha, bem como, providenciar a substituicdo dos mesmos, no prazo maximo de 24
(vinte e quatro) horas, contadas da notificag&o que Ihe for entregue oficialmente;

e) Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigactes
assumidas, todas as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacéo;

f) Indicar preposto para representa-la durante a execucéo da Ata de Registro de Precos;

g) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicacéo
desta Licitacéo;

h) Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiéncia as obrigacdes
assumidas;

i) N&o subcontratar todo e nem de parte do objeto da presente Ata de Registro de Precos.
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VILIl. Sdo obrigacdes do Municipio:

a) Emitir as Notas de Empenho, com todas as informagGes necessarias, em favor da
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS antes do inicio de cada entrega;

b) Assegurar os recursos orgcamentarios e financeiros para custear a entrega dos itens;

¢) Acompanhar, controlar e avaliar a prestacao dos servicos, através da unidade responsavel por
esta atribuicéo;

d) Prestar a DETENTORA DAATA DE REGISTRO DE PRECOS, em tempo habil, as informacées
eventualmente necessarias a entrega dos itens;

e) Atestar as faturas correspondentes a entrega dos itens, por intermédio do servidor
competente;

f) Efetuar, em favor da empresa DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS o

pagamento, nas condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia.

VII. DA FISCALIZACAO: A fiscalizagio da execucéo do objeto da Ata de Registro de Precos
serd realizada pela Administracdo, através da servidora indicada abaixo, a qual atuara no

acompanhamento das solicitacdes, entrega e recebimento dos materiais e execucgéo destes:

SECRETARIA FISCAL
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E Heloana Samara Tureck — Arquiteta e
URBANISMO Urbanista — Matricula 4765179

VIIl. FONTES DE PESQUISA:

1) FLORICULTURA NOSSA SENHORA DAS GRACAS;
2) JIN FLORICULTURA,;
3) SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO

Elaborado em 08 de marcgo de 2021.

Heloana Samara Tureck
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo - Arquiteta e Urbanista

Matricula 4765179

Cassia Janes Hermes
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto 063/2021
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ANEXO 11

MODELO DE DECLARACAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento devera estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
DECLARACAO

.............................................. , inscrita no CNPJ/MF sob o n® ........................, por intermédio
de seu Representante Legal, Sr(@)....ccccccoveveiiiiiiiiiieenininnnennn, , portador(a) da Carteira de
Identidade n.°............... , inscrito no CPF/MF sob 0 n®..........cc.cceueee. , DECLARA, para fins do
disposto no Edital de .........ccoooiiiiiiiiin, n° ..ocoeeenee. Lo, , Sob as penas da

lei, que esta empresa, na presente data, € considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condi¢do da empresa.

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso | do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso Il do artigo 3° da Lei Complementar
n.° 123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar
n.° 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa esté excluida das vedacdes constantes do paragrafo 4° do artigo
3° da Lei Complementar n.© 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Nome, RG e Assinatura do Contador Responsavel)
Importante:
1) A DECLARACAO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, podera ser objeto de diligéncia para confirmacdo da

veracidade da mesma e implicara no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar
n.2 123/2006.

2) A DECLARACAO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inveridica sujeitara a licitante as penalidades previstas
neste Edital, bem como, as demais san¢Ges penais cabiveis.
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ANEXO 111
MODELO DE DECLARACAO DE CONFORMIDADE

Pregdo Presencial n° ...../2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatério em

epigrafe, instaurado por este municipio, que:

a)

b)
c)

d)

e)

ndo possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condicdo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
observancia a Lei Federal n.© 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.°© 8666/93;

nenhum de nossos sacios € servidor(a) ou dirigente de 6rgdo do Municipio de Pién;

ndo estamos suspensos temporariamente de participar em licitacdo ou impedidos de
contratar com a Administragdo, por prazo nédo superior a 2 (dois) anos;

ndo fomos declarados inidéneos para licitar ou contratar com a Administracdo Publica,
em qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no presente processo

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Por ser expressdo da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuragdo com poderes especificos).

OBS.: Estéa declaracéo devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o nimero do CNPJ.
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ANEXO 1V

MODELO DE PROCURAGAO PARA CREDENCIAMENTO

(Este documento devera estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Por este instrumento particular de Procuracdo, a (Razao Social da Empresa), com sede (endereco
completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscricdo Estadual sob n© ... e Inscri¢do
Municipal sob n° ........... , representada neste ato por seu (qualificacdo do outorgante), Sr. ...,
portador da Cédula de lIdentidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante
Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG n® ... CPF n°..., a quem confere amplos
poderes para representar a (Raz&o Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Pién, no
que se referir ao PREGAO N.© 027/2021, com poderes para tomar qualquer decisdo durante todas
as fases do PREGAO, inclusive apresentar DECLARACAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS
REQUISITOS DE HABILITACAO, os envelopes PROPOSTA DE PRECOS e DOCUMENTOS DE
HABILITACAO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de
lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a reducéo
de preco, desistir expressamente da intencdo de interpor recurso administrativo ao final da
sessdo, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intencdo de interpor recurso
administrativo ao final da sessdo, assinar a ata da sessé@o e atas de reqgistro de precos, prestar
todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar os demais atos pertinentes
ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuracdo € valida até o dia ....

Nome e Assinatura do Representante Legal

RECONHECIDO POR VERDADEIRO EM CARTORIO.
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ANEXO V
MODELO DE DECLARACAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITACAO.

(Este documento devera estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

REF. PREGAO N° ... /2021
Sr. Pregoeiro,
Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n® 10.520/2002, a

eMmpresa .......cceeeee... (indicacdo da razéo social) ............. cumpre plenamente os requisitos de

habilitacdo para 0 PREGAO N° .../2021, cujo objeto é7....

Nome e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

(razdo social, CNPJ, endereco, telefone, e-mail)

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeitura Municipal de Pién

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de Pregdo n°® _ /2021

Apresentamos e submetemos a apreciacdo de V. S? nossa proposta de pregos, a pregos

fixos e sem reajuste, relativa a licitacdo em epigrafe, cujo objeto € ......................

O prazo de validade da proposta de precos é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento

das propostas.

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informagdes pertinentes ao processo,

além de conter declaragdo que se responsabiliza pela comunicagao feita pelo e-mail indicado.

Declaramos estar de acordo com todas as clausulas do edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributacdo de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n® 123/2006.

Local, de  de 2021.

(nome legivel, RG n° e assinatura do responsavel legal)
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

PREGAO PRESENCIAL N2. 043/2021
PROTOCOLO 1021/2021

1. A0S coverene dias do més de ................. de 2021, autorizado pelo Pregao Presencial n2.
043/2021, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PRECOS, de acordo com o disposto nas
Leis Federais n2. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condi¢des a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Municipio de Pién, pessoa juridica de
direito publico interno, inscrita no CNPJ sob 0 n® XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n2.

- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n2. , heste ato assistido pelo Procurador do
Municipio , OAB/PR e em conjunto com o Secretdrio Municipal
inscrito no CPF/MF sob o ne. e 0 DETENTOR DA ATA .....coeeeeeevenee. , pessoa juridica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n2. ................... , Inscricdo Estadual n?. ................... ,
Inscricdo Municipal n9. ............... , com endereco a .......ccceeeeennne , heste ato representado
POF ceeviieieierereranrnenens , inscrito no CPF sob n. ...

1.1. Tendo em vista o resultado da licitacio na modalidade PREGAO PRESENCIAL N° 043/2021,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2021, bem como a classifica¢do
obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PRECOS com o objeto Registro
de Precos para eventual aquisicdo de mudas de flores e de arvores, plantas
ornamentais, grama e outros materiais para paisagismo de bens publicos e servicos
de manutencéo de canteiros.

1.2. Os itens adquiridos seguirdo as especificagdes, quantidades, precos unitdrios e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores
extraidos a partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preco obtido no certame
licitatorio, é de RS ( ), no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execucdo do objeto.

1.4. Integra e completa a presente Ata de Registro de Precos, para melhor caracterizacao dos
servicos e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das
obrigacGes ora contraidas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus
termos, as condi¢des expressas no Edital do PREGAO PRESENCIAL 043/2021 e seus anexos, bem
como o Termo de Referéncia, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a este contrato, definir sua extensdo e, desta forma, reger a execu¢do do objeto contratado, bem
como o CONTRATADO assume todas as exigéncias do Edital retro mencionado

2. O Orgdo Gerenciador efetuard seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorizacdo de Fornecimento/Servico ou Nota de Empenho pela qual ocorrerd a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma
descrita no Edital de Pregdo Presencial n2. 043/2021.
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3. O material devera retirado pelo Municipio na jazida da licitante vencedora, sendo de
responsabilidade da vencedora a escavacao e o carregamento do material.

3.2. A licitante vencedora s6 devera carregar os caminhdes da contratante mediante a Nota de

Empenho, encaminhada através de correio eletrénico ao enderecgo indicado no ato da sesséo
publica, devendo a entrega ser confirmada pelo responsavel da contratada mediante mensagem

eletrbnica de retorno.

3.2.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condicGes, no prazo e no local indicada pela Divisdo
solicitante, em estrita observancia das especificagdes do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal eletr6nica constando detalhadamente o preco, as

indicacGes da marca, fabricante, modelo, tipo, procedéncia e prazo de garantia;

b) Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuario,
com uma versdo em portugués, e da relacdo da rede de assisténcia técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12,13, 18 e 26, do Cadigo de Defesa do Consumidor (Lei 2 8.078, de11 de setembro
de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigacdo de, a critério da
Administragdo, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, no

prazo maximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracdo, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referéncia;

f) Comunicar a Administra¢do, com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovacao;

g) Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacao;

h) Nao transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigacGes
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestacdes a que estad obrigada, exceto nas
condi¢cGes autorizadas no Termo de Referéncia, Edital ou na Ata de registro de Precos;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestacdo de garantia
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execucao do contrato.

3.3. Pedidos em pequena quantidade nao caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.
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4. Os itens registrados serdo recebidos provisoriamente para efeito de simultanea ou posterior
verificacdo, conforme o caso, da compatibilidade com as especificacdes pactuadas, envolvendo
a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequacdo, resultando no recebimento
definitivo que serd realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria
Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. S3o designados como fiscais da Ata de Registro de Precos:

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E Heloana Samara Tureck — Arquiteta
URBANISMO e Urbanista — Matricula 4765179

5. O recebimento definitivo ndo exclui a responsabilidade da proponente adjudicatéria, nos
termos das prescri¢oes legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Pregos, sem
prejuizo das sangOes previstas neste Registro de Precos.

5.1. Em caso de ndo aceita¢do do item objeto deste PREGAO, fica a Detentora da Ata obrigada a
retird-lo e substitui-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificacdo a ser expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorizacdo de fornecimento, ao dia,
até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos ndo substituidos, corrigidos ou nao

o“_n
C

complementados, em conformidade com o item 10, II, da presente Ata.

5.2. Em caso de diferenca de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua
complementag¢do no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificacdo a ser expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorizagdo de fornecimento, ao dia,
até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos nao substituidos, corrigidos ou nao
complementados, em conformidade com o item 10, Il, “c” da presente Ata.

6. O pagamento sera efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depdsito bancdrio,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentacio da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada as provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e a Divida Ativa da Unido referente a todos os tributos federais e a Divida Ativa da Unido
- DAU, abrangendo inclusive as contribuicdes sociais — INSS, de Garantia do Tempo de Servico —
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no érgdo licitante, o
pagamento devera ser efetuado no primeiro dia util subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execugdo do objeto e/ou na documentacdo fiscal. O prazo de
pagamento serd contado a partir da(s) correspondente(s) regularizacdao(&es).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relagdo ao item 6, o valor da nota fiscal podera ser
atualizado monetariamente INPC (indice Nacional de Preco ao Consumidor), entre a data em

gue deveria ter sido adimplida a obrigacdo e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, “c”, Lei
Federal 8666/1993).
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7. A Ata de Registro de Precos terd vigéncia de 12 (doze) meses, a partir da publicacdo do extrato.

7.1. Em razdo da vigéncia por 12 (doze) meses, somente serdo deferidos eventuais reajustes de
precos:

a) Em razdo de alteragdo significativa de valores de mercado que, comprovadamente,

impecam o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;
b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

¢) Pelo INPC (indice Nacional de Preco ao Consumidor), caso tal indice seja suficiente para
atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido podera ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste
poderd ser para mais ou para menos, de acordo com os pregos praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Precos ndo obriga o Orgdo Gerenciador a firmar as contratacdes com
o Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilizacdo de outros meios, assegurada, nesta
hipétese, a preferéncia do beneficiario do registro em igualdade de condi¢des, nos termos do
art. 15, § 42 da Lei Federal n2. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrdo a conta dos cédigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotac0es:

04.001.15.451.0006.2008.3390303100
04.001.15.451.0006.2008.3390302400
04.001.15.451.0006.2008.3390391600

10. No caso de inexecuc¢do total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitagdo, sem prejuizos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situagées
devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administracdo Publica, garantia a ampla
defesa e o contraditério, serdo aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou n3o:

I. Adverténcia.
a) A adverténcia sera formalizada por meio de documento expedido pelo Municipio:
Il. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, serd aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao
dia sobre o valor da Autoriza¢do de Fornecimento, até o prazo maximo de 10 (dez) dias.
Vencido o prazo da Ata de Registro de Preco podera ser considerada rescindida, a critério
da Administracdo, ficando sujeita as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei
ne. 8.666/93 e alteragdes posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuizo da
multa relativa a rescisdo, prevista na letra “e” e perdas e danos.
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b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da

Ata de Registro de Precos, sem prejuizo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa
a rescisdo, prevista na letra “e” e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto
fornecido ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificacdo da
rejeicdo, aplicar-se-a multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido,
até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos produtos ndo substituidos, corrigidos ou
nao complementados, tudo sem prejuizo da multa relativa a rescisdo, prevista na letra “e”
e perdas e danos.

d) Pelo ndo cumprimento de qualquer condicdo fixada na Lei 8.666/93, e suas alteragses,
ou no instrumento convocatdrio ou ainda, na Ata de Registro de Pregos, e ndo abrangida
nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-a multa de 1% (um por cento) do valor
da Ata de Registro de Precos, sem prejuizo das multas relativas a rescisdo e perdas e danos,
prevista na letra “e” e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Pregos, que enseje rescisdo,
multa de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuizo de perdas e danos e das
demais multas.

lll. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo assinar a Ata de Registro
de Prego, deixar de entregar ou apresentar documentacgao falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execugdao de seu objeto, ndo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execucao do objeto, comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude fiscal, ficard impedido
de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e, sera descredenciado
no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art.
4° da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o maximo 05 (cinco) anos, sem prejuizo de
multa de 10 % (dez por cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominagdes
legais.

IV. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administracdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a prdpria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre
que a penalizada ressarcir o Municipio, pelos prejuizos resultantes e, apds, decorrido o prazo da
sancdo aplicada com base no item anterior. A Declarag¢do terd sua publicacdo na Imprensa Oficial,
de acordo com a Lei n2. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estara sujeita as penalidades tratadas nos Incisos Ill e IV do Item 10, cumuladas com multas,
tanto moratdrias como sancionatérias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

Il - pela recusa em atender alguma solicitacdo para correcdo no fornecimento, caracterizada se
o atendimento a solicitagdo ndo ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeicao,
devidamente notificada.
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lll - pela ndo execugdo do fornecimento de acordo com as especificagdes e prazos estipulados

em Edital e nesta Ata de Registro de Pregos.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficara sujeita, ainda, as
demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei Federal n2 8.666/93 e posteriores alteracdes.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu
total limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuizo
de perdas e danos cabiveis.

10.4. Poder-se-a descontar dos pagamentos porventura devidos a detentora da Ata as
importancias alusivas a multas, ou efetuar sua cobranga mediante inscricdo em divida ativa do
Municipio, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverd ser registrada; tratando-se de penalidade que
impligue no impedimento de licitar e contratar com o Municipio, ou de declaracdo de
inidoneidade, serd obrigatdria a comunicagdo do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de precos podera ser suspenso ou cancelado no interesse da Administracdo e nas
hipoteses dos artigos 77 e 78 da Lei n2. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito
pela Administracao, presente as razoes orientadas pela Teoria da Imprevisao.

12. O fornecedor tera seu Registro de Pregos cancelado quando:
a) descumprir as condi¢Oes da Ata de Registro de Precos;

b) ndo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administracdo, sem justificativa aceitavel;

¢) ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipdtese de este se tornar superior
aqueles praticados no mercado;

d) presentes razées de interesse publico.

e) o cancelamento de Registro de Pregos, nas hipdteses acima previstas, assegurados o
contraditério e amplo defesa, sera formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor podera solicitar o cancelamento do seu Registro de Preco na ocorréncia
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execugdo contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de for¢a maior, devidamente comprovado.

g) a comunicacdo do cancelamento do preco registrado, nos casos previstos no item nesta
clausula, serd feita mediante publicagdo em imprensa oficial do Municipio.
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12.1. O cancelamento de registro, nas hipdteses acima previstas, assegurados o
contraditério e ampla defesa, serd formalizado por despacho da autoridade competente
do Orgdo Gerenciador.

12.2. O fornecedor poderad solicitar o cancelamento do seu Registro de Preco na ocorréncia de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execugao contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de for¢ga maior devidamente comprovados.

12.3. A comunicagdo do cancelamento do precgo registrado, nos casos previstos, serd feita
mediante publicagdo em imprensa oficial do Municipio.

13. O Detentor da Ata devera manter, enquanto vigorar o Registro de Precos e em
compatibilidade com as obriga¢des por ele assumidas, todas as condi¢cdes de habilitagdo e
qualificacdo exigidas pelo Edital de Pregdo Presencial n2. 043/2021.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Precos, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de Pregdo Presencial n2. 043/2021, as Autoriza¢Ses de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que ndo contrariar as presentes
disposicoes.

15. As questdes oriundas desta Ata e do procedimento licitatério que a procedeu, serdo dirimidas
no Foro de Pién, Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba, Estado do Parand, esgotadas as
vias administrativas.

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Precos, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, que vdo assinadas pelo Prefeito Municipal de Pién, e pelo representante do
Detentor, e duas testemunhas.

Pién, XXX de XXXXX de 2021.

Maicon Grosskopf (Razdo Social)
Prefeito Municipal (Representante)
Orgio Gerenciador Detentor da Ata de

Registro de Pregos

Procurador do Municipio Secretdario Municipal

OAB n° Decreto n°
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Testemunhas:
NOME: e Assinatura:
NOME: e Assinatura:
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	4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:
	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
	Dotações:
	04.001.15.451.0006.2008.3390303100
	04.001.15.451.0006.2008.3390302400
	04.001.15.451.0006.2008.3390391600
	5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
	5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabele...
	5.2. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
	5.3. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE (cartão CNPJ), contrato social, a...
	5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:
	a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
	b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
	c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
	d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;
	e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou contr...
	f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Admin...
	5.5. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, esta fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresent...
	6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02):
	6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguin...
	6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem ...
	6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3.
	6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.
	6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 02) e os documentos para credenciamento poderão ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em origi...
	6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE Nº 02 e do credenciamento para devida autenticação.
	6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá integrar o envelope.
	6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO.
	6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma e...
	6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado.
	6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento d...
	6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, nº 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, aos cuidados de Sr. Marcos Aurelio Melenek - Departamento de Licitações e Compras.
	7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01):
	7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:
	a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO;
	b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato;
	c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais ...
	d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta)...
	e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou p...
	f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, frete, tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., ga...
	g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da L...
	h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência desta declaração não gera desclassificação da propos...
	i) Conter declaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com todas as condições estabelecidas no edital, sendo que a omissão desta informação importará na aceitação automática das condições editalícias.
	7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada lote.
	8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02):
	8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	8.1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes (observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital):
	a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ( Caso esse documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente);
	b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;
	c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
	a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
	b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
	c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais);
	d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
	e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;
	8.2.1. Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
	1. Para as empresas optantes do Sistema Simples de Tributação através do comprovante extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do Est...
	2. Para empresas não optantes do Sistema Simples de Tributação, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do Estado.
	8.2.2. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.
	8.2.3. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial toda ...
	8.2.4. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.
	8.2.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	8.2.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por ig...
	8.2.7. A emissão de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem custos via internet, item 8.2 poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo Pregoeiro nos sites oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos m...
	8.2.8. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes dos documentos de ...
	8.2.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do concorrente.
	8.2.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme os preceitos do art. 42 e 43, § 1º e 2º da Lei Complementar ...
	Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: “Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação ...
	§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administraç...
	8.2.11. Destaca-se que não serão aceitas certidões com prazo de validade vencido.
	8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	8.3.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;
	8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
	a) Comprovação através de Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado, de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta ...
	a.1) O atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do responsável;
	a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3 , da Lei Federal 8.666/93.
	8.5. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA:
	8.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
	8.6.1. Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:
	a)  não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a pa...
	b) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
	c) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
	d) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas esferas;
	9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
	9.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
	a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
	b) abrir as propostas de preços;
	c) analisar a aceitabilidade das propostas;
	d) desclassificar propostas indicando os motivos;
	e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
	f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
	g) declarar o vencedor;
	h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
	i) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
	j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
	k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.
	10. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:
	10.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e ...
	10.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br.
	10.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no subitem 10.1.
	10.3.1. A providência a que se refere o subitem 10.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail licitacoes@pien.pr.gov.br.
	10.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site www.pien.pr.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital.
	11. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:
	11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da repro...
	11.1.1. A pretensão referida no subitem 11.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecime...
	11.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.
	11.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.
	12. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
	12.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das pr...
	12.1.1. As medidas referidas no subitem 12.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 10.1. Também será aceito pedido de provid...
	12.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.
	12.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data pa...
	13. CREDENCIAMENTO:
	13.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão estabelecida no subitem 13.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido proc...
	13.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa...
	13.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de so...
	13.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento (conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representan...
	13.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua d...
	13.4. É admitido somente um representante por proponente.
	13.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por ITENS, em que comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para ITENS distintos.
	13.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas.
	13.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por co...
	13.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lanc...
	14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01):
	14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02) e sob sua guarda.
	15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
	15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas nos itens 6 e 7.
	15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.
	15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço POR ITEM.
	16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
	16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:
	a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive quanto à especificação de itens;
	b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;
	c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;
	d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração.
	17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:
	17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivo...
	17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, qua...
	17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:
	a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 17....
	b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.
	17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio d...
	17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer out...
	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:
	18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes.
	18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do último menor lance verbal oferecido.
	18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da p...
	18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.
	18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.
	18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação.
	18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a...
	18.7. É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço melhor.
	18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
	18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado o PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.
	18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os ...
	18.11. O PREGOEIRO poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o prop...
	18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do proponente.
	18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação na própria sessão.
	18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação...
	18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será declarada vencedora.
	18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, O PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quant...
	18.17. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada venced...
	19. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
	19.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros descritos no item 8 e seus subitens a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.
	19.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	19.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por i...
	19.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na or...
	19.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.
	19.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda ...
	19.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.
	19.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do concorrente.
	19.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	20. RECURSO ADMINISTRATIVO:
	20.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer.
	20.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando me...
	20.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.
	20.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informados, à autoridade competente para decisão.
	20.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL.
	20.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	21. ADJUDICAÇÃO:
	21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).
	21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).
	22. HOMOLOGAÇÃO:
	22.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.
	22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta.
	23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:
	23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br.
	24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
	24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados consoante às regras próprias do Sistema.
	24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, nº 373, ...
	24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 153/2011...
	24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.
	24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá...
	24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições ...
	24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos docu...
	24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da pro...
	24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal 8.666, de 1993.
	24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornec...
	24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
	24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
	24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
	24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o órgão gerenciador poderá:
	24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;
	24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa para a Administração.
	24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua publicação.
	25. CUMPRIMENTO COM OS ITENS OBJETOS DO PREGÃO:
	25.1. Os itens objetos deste PREGÃO serão apresentados nos exatos termos levados a efeito durante a vigência da Ata de Registro de Preços, firmado pagamento através de Nota de Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresenta...
	25.2. Os itens efetivamente solicitados serão analisados e acompanhados pelo servidor designado Fiscal da Ata de Registro de Preços, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a qualida...
	25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração poderá fazê-lo a qualquer momento enquanto se vigorar o Contrato de prestação dos serviços.
	25.3. Em caso de não cumprimento parcial ou total de algum item estabelecido no presente objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de Registro de Preços obrigada a ADEQUÁ-LO no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedi...
	25.4. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, na própria Ata d...
	26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:
	26.1. O objeto deste PREGÃO passará a vigorar de acordo com o estabelecido pela Secretaria responsável pela Ata de Registro de Preços, a partir da consolidação da mesma, no horários, itinerários, frequência e quantidades estabelecidas pela Secretaria ...
	27. PAGAMENTO:
	27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao mês qual o serviço se referencia, ou a contar prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da Nota...
	27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
	27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.
	27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiai...
	27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adim...
	28. DISPENSA DE GARANTIA:
	28.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.
	29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
	29.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:
	29.1.1. ADVERTÊNCIA
	a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.
	29.1.2. MULTA
	a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de mora, a partir do 1º dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação:
	M=V.F.N
	Onde:
	M=valor da multa
	V=valor correspondente à parcela em atraso
	F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso
	N=período de atraso em dias corridos
	b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes ca...
	b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;
	b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;
	b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo especificações, prazos, garantia, entre outros;
	b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
	b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;
	b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;
	b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços;
	b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da Ata de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da...
	29.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Piên,...
	29.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da Ata de Registro de Preços que, será declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de...
	29.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será...
	29.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	29.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causado...
	29.5. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº...
	29.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e legislação complementar.
	29.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do E...
	29.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93, com consequente respons...
	30. DISPOSIÇÕES GERAIS:
	30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e ao art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016), estabelecendo-se, para...
	30.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e do...
	30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
	30.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.
	30.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estab...
	30.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundament...
	30.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.
	30.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.
	30.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Pre...
	30.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.
	30.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrum...
	30.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento contratual.
	30.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	30.11. A assinatura da Ata de Registro de Preços não implicará em direito exclusivo à contratação.
	30.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
	30.13. Os ENVELOPES Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 10.1, depois de formalizada a referida Ata.
	30.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.
	30.15. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apres...
	30.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 8.1 deste Edital.
	30.16. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
	30.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
	31. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
	31.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência do presente termo.
	31.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a...
	31.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
	31.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações...
	32. DAS JUSTIFICATIVAS:
	32.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
	32.2. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS
	32.3. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL
	Tendo em vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os itens a serem adquiridos e, estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a a...
	32.4. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
	A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela Lei Complementar nº 147/14), mas precisamente no disposto ...
	32.5. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA MÁXIMA:
	33. RELAÇÃO DE ANEXOS:
	33.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:
	Piên, 23 de abril de 2021.
	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).
	Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
	D E C L A R A Ç Ã O
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